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RESUMO: O presente artigo teve como objetivo identificar as experiências da vida cotidiana de usuários de um Centro de Atenção 
Psicossocial relacionadas a processos de exclusão e inclusão social. Utilizou-se a abordagem qualitativa como metodologia de pesquisa. 
Para a coleta de dados, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com usuários e com pessoas da sua rede social. Para a análise dos 
dados foi utilizada a Análise do Discurso. Como resultados, encontrou-se que os usuários vivenciam situações em que são excluídos, 
principalmente em experiências relacionadas à discriminação e ao preconceito. Porém, também há oportunidades do contexto que 
favorecem a inclusão, como a atitude inclusiva de pessoas da rede social do usuário e a participação no Centro de Atenção Psicossocial 
ou em outros locais da comunidade. Concluiu-se que os processos de exclusão/inclusão social ocorrem no desenrolar da vida cotidiana, 
nas menores e mais sutis ocupações e relações do dia a dia. 
DESCRITORES: Saúde mental. Estigma social. Preconceito. Participação social.

THE SOCIAL EXCLUSION/INCLUSION OF USERS OF A PSYCHOSOCIAL 
CARE CENTER IN EVERYDAY LIFE

ABSTRACT: The present article aimed to identify the daily life experiences of users of a Psychosocial Care Center related to processes 
of social exclusion and inclusion. A qualitative approach was adopted as the research methodology. For data collection, semi-structured 
interviews were held with the service users and people from their social network.  Discourse Analysis was used for analyzing the 
data. As results, it was found that the users experience situations in which they are excluded, especially in experiences related to 
discrimination and prejudice. There are also, however, opportunities from the context which favor inclusion, such as the inclusive 
attitude taken by people from service user’s social network and participation in the Psychosocial Care Center or in other places  in the 
community. It is concluded that the processes of social exclusion/inclusion occur as everyday life unfolds, in the smallest and most 
subtle day-to-day occupations and relationships.
DESCRIPTORS: Mental health. Social stigma. Prejudice. Social participation.

EXCLUSIÓN/INCLUSIÓN SOCIAL DE USUARIOS DE UN CENTRO DE 
ATENCIÓN PSICOSOCIAL EN LA VIDA COTIDIANA

RESUMEN: Este artículo tuvo como objetivo identificar las experiencias de la vida cotidiana de usuarios de un Centro de Atención 
Psicosocial relacionadas a los procesos de exclusión e inclusión social. Se utilizó el abordaje cualitativo como metodología de investigación. 
Para la recolección de los datos se realizaron entrevistas semi-estructuradas con usuarios y personas de su red social. Para el análisis 
de los datos se utilizó el análisis del discurso. Como resultados se encontró que los usuarios experimentan situaciones en que están 
excluidos, principalmente en experiencias relacionadas a la discriminación y al prejuicio. Pero, también existen oportunidades en el 
contexto que favorecen la inclusión, como la actitud inclusiva de personas da rede social de usuarios y la participación en el Centro 
de Atención Psicosocial o en otros sitios en la comunidad. Se concluye que los procesos de exclusión/inclusión social ocurren en el 
transcurso de la vida cotidiana, en las más sutiles ocupaciones y relaciones del día a día.
DESCRIPTORES: Salud mental. Estigma social. Prejuicio. Participación social.

704



- 705 -

Texto Contexto Enferm, Florianópolis, 2013 Jul-Set; 22(3): 704-12.

INTRODUÇÃO
No campo da saúde mental, vivenciamos um 

processo de transformação no modelo de atenção 
às pessoas com transtornos mentais. Nesse sentido, 
tem crescido a reflexão sobre questões de como se 
relacionar com as pessoas com transtornos men-
tais, assim como houve aumento no número de 
serviços substitutivos aos hospitais psiquiátricos. 
O conceito de Reabilitação Psicossocial (RP) tem 
sido utilizado como referencial para a teoria e a 
prática no campo da saúde mental. 

A RP é determinada por microvariáveis 
relacionadas à vida particular e à afetividade, 
e macrovariáveis relacionadas às organizações 
coletivas e sociais.1 A RP pode ser considerada 
como um conjunto de estratégias orientadas para 
aumentar as oportunidades de troca de recursos 
e de afetos, sendo um processo que possibilita 
a “abertura de espaços de negociação para o 
paciente, para sua família, para a comunidade 
circundante e para os serviços que se ocupam 
do paciente”.2:112 A RP focaliza a pessoa com 
transtorno mental e suas necessidades particu-
lares, sempre articulando o projeto terapêutico 
singular com o contexto social no qual a pessoa 
se encontra, procurando construir e aproveitar 
as oportunidades da comunidade.

 Porém, a integração na comunidade ainda 
continua um desafio para as pessoas com trans-
tornos mentais. A persistência na associação entre 
transtorno mental e periculosidade resulta em 
estigma e isolamento das pessoas que recebem 
o diagnóstico psiquiátrico.3 Quando uma pessoa 
recebe o rótulo de ter transtorno mental severo 
pode começar um processo de exclusão social e, 
apesar do combate ao preconceito, a pessoa ainda 
vivencia a discriminação e frequentemente lhe são 
negadas oportunidades e direitos que, no geral, 
são garantidos para outras pessoas da sociedade, 
que não apresentam o transtorno mental.4 Assim, 
um transtorno mental prolongado está associado 
não apenas com o sofrimento, mas também com 
a perda da liberdade, da autonomia e do acesso a 
recursos materiais e sociais.5

O fato de a pessoa com transtorno mental 
viver na comunidade não significa que esteja 
incluída e que faça parte desta comunidade. Para 
a constituição da inclusão social, é preciso a re-
construção de uma vida significativa e satisfatória, 
na qual se tenha acesso às oportunidades relacio-
nadas a diferentes atividades e papéis sociais que 
considerem importantes.6

A exclusão social pode ser representada 
como um conjunto de características na vida do 
indivíduo, como a falta de contato e suporte so-
cial, o desemprego, a exclusão na participação em 
organizações comunitárias (como igrejas e clubes), 
a discriminação, um papel social diminuído e 
poucas possibilidades econômicas.6

Ao abordar o tema da exclusão/inclusão 
social da pessoa com transtorno mental, estamos 
nos referindo a um processo dialético, que leva em 
consideração a qualidade da inclusão, os papéis, 
as relações sociais e as subjetividades da vida 
cotidiana.

A dialética exclusão/inclusão social não é 
um estado ou uma coisa: é um processo que envol-
ve o indivíduo por inteiro e suas relações com os 
outros, no sistema capitalista. “Não tem uma única 
forma e não é uma falha do sistema, devendo ser 
combatida como algo que perturba a ordem social, 
ao contrário, ela é produto do funcionamento do 
sistema”.7:9 A pessoa excluída não está à margem 
da sociedade, mas repõe e sustenta a ordem social, 
sofrendo neste processo de inclusão social.

Nesse sentido, é importante compreender 
o conceito de exclusão/inclusão social dentro do 
contexto e da lógica do modo de produção do 
sistema capitalista, refletindo sobre a situação 
atual na qual se encontram as pessoas que vivem 
o processo de exclusão e inclusão social.

Em uma sociedade capitalista, a exclusão 
mais decisiva é aquela que passa pela lógica do 
capital, ou seja, pela incorporação ao mercado de 
trabalho. A integração social está sempre voltada 
para questões infraestruturais de mercado de 
trabalho e renda.8

Porém, o processo de exclusão/inclusão 
social não se caracteriza apenas pela insuficiência 
de recursos materiais e emprego; outros aspectos, 
como as relações sociais, também são de extrema 
importância. É possível haver inclusão social 
mesmo para aqueles que não trabalham, sendo 
necessário refletir sobre outras formas de inclusão, 
como a integração.

A sociabilidade primária é definida como o 
sistema de regras que ligam os membros de um 
grupo a partir de seu “pertencimento familiar, da 
vizinhança, do trabalho e que tecem redes de inter-
dependência sem a mediação de instituições espe-
cíficas”;9:48 estas redes de relações acompanham os 
principais papéis sociais e permitem a transmissão 
de aprendizagens e da reprodução da existência 
social. Frente ao fato de que é frequente ocorrer 
dificuldades no processo de integração primária, 
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é definido o termo desfiliação como a ruptura em 
relação às redes de integração primária.

O processo de exclusão/inclusão social é 
multidimensional, pois, assim como a vida coti-
diana é heterogênea, o processo de inclusão social 
também acontece em diferentes esferas da vida, 
como trabalho, lazer, amigos, família, residência, 
renda, atividade política, acesso a serviços e ou-
tros. Este processo de exclusão/inclusão social se 
desenvolve a partir da forma como se estabelecem 
as relações pessoais, das atividades realizadas 
pelo indivíduo e da relação entre o particular e 
o coletivo. 

Assim, reconstruir a vida cotidiana após um 
período de doença não significa viver com efeitos 
colaterais de medicamentos ou outras opções de 
tratamentos, mas envolve lidar com atitudes e rea-
ções do público em relação ao transtorno mental.10

Neste contexto, o presente artigo pretende 
contribuir para a inclusão social das pessoas com 
transtorno mentais, impulsionando o debate e a 
reflexão sobre o assunto e propondo ações que 
possibilitem a inclusão social desta população. O 
objetivo do artigo foi identificar as experiências da 
vida cotidiana de pessoas com transtornos men-
tais, relacionadas a seus processos de exclusão e 
inclusão social.

METODOLOGIA
Utilizou-se a abordagem qualitativa como 

metodologia de pesquisa, que propõe que o sig-
nificado, como advento da construção humana, 
é central para análise da constituição social.11 

Considerou-se a realidade em sua complexidade, 
refletindo sobre a maneira como as pessoas vivem 
a sua vida, se referindo ao processo histórico no 
qual se desenvolvem sua base material, suas rela-
ções sociais e sua ideologia.

Como categorias analíticas, foram utilizados 
neste trabalho os conceitos de Reabilitação Psi-
cossocial e Exclusão/Inclusão Social, conforme 
descritos na Introdução. 

Os sujeitos desta investigação foram pessoas 
com transtornos mentais, usuários de um Centro 
de Atenção Psicossocial (CAPS) II na região oeste 
de São Paulo, que estavam vivendo na comunida-
de e enfrentando os desafios da inclusão social e 
de construir uma vida significativa. Foi solicitado 
a cada usuário entrevistado que indicasse uma 
pessoa de sua rede social de relações para parti-
cipar da pesquisa, excluindo-se a equipe técnica 
do CAPS. Foram indicados familiares, pessoas de 

instituições (como albergues e igrejas) e vizinhos. 
Como um critério ético, o único pré-requisito para 
a inclusão destas pessoas no estudo foi a concor-
dância em participar da pesquisa. 

Foram realizadas, no total, 29 entrevistas, 17 
com usuários (identificados nos resultados com a 
letra U) e 12 com pessoas de sua rede de relações 
sociais (identificados com a letra R), pois quatro 
usuários não quiseram indicar uma pessoa (ou 
afirmaram não ter uma pessoa para indicar) e 
uma pessoa indicada, vinculada à rede social do 
usuário, não aceitou participar da pesquisa. 

O CAPS, cenário do estudo, foi informado 
sobre os objetivos, as finalidades e os procedi-
mentos metodológicos do estudo e concordou 
com o desenvolvimento da pesquisa no local. O 
projeto foi aprovado também pelo Comitê de Ética 
e Pesquisa da Secretaria Municipal de Saúde, que 
autorizou o desenvolvimento da pesquisa (Parecer 
n. 143/08). Os entrevistados assinaram um termo 
de consentimento livre e esclarecido, autorizando 
a utilização dos dados coletados na referida pes-
quisa, sendo garantido o sigilo sobre a identidade 
dos entrevistados.  

A pesquisadora foi apresentada, no final das 
oficinas de inclusão social, aos usuários que delas 
participavam, informando-os sobre os propósitos 
da pesquisa. Antes da coleta dos dados, os vo-
luntários (usuários do CAPS e pessoas que fazem 
parte da sua rede social) foram informados sobre 
os interesses e os motivos do estudo em assembleia 
geral do CAPS. As entrevistas, semiestruturadas, 
ocorreram nos meses de agosto e setembro de 2008, 
no CAPS ou em locais na comunidade, conforme 
a disponibilidade dos entrevistados. 

Foram elaborados dois roteiros de entrevis-
ta, um para os usuários e outro para as pessoas da 
rede social dos usuários. Nas entrevistas, foram 
investigadas as concepções sobre inclusão social 
dos entrevistados, a vida cotidiana dos usuários, 
suas condições materiais, os lugares que frequen-
tam, as atividades que realizam, as relações que 
estabelecem com as pessoas a sua volta e sua 
rede de suporte social. Buscou-se, dessa forma, 
verificar como acontece o processo de exclusão/
inclusão do sujeito em sofrimento psíquico. Tam-
bém se pretendeu conhecer o papel do CAPS na 
vida cotidiana dos usuários e na perspectiva da 
inclusão social. 

Para o exame dos depoimentos, foi utilizada 
a Análise do Discurso, que realiza uma reflexão 
sobre as condições de produção e apreensão de sig-
nificado dos textos; visando “compreender o modo 
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de funcionamento, os princípios de organização 
e as formas de produção social de sentido”.11:211 

A Análise do Discurso compreende a linguagem 
como uma mediação necessária entre o homem e a 
realidade. A língua é entendida enquanto maneira 
de significar, considerando a produção de sentidos 
como parte da vida dos homens, enquanto sujeitos 
e membros de uma determinada sociedade.12

Neste trabalho, após a coleta de dados, as 
entrevistas foram transcritas na íntegra, constituin-
do um texto para análise. Foi realizado um trajeto 
temático, procurando agrupar os fragmentos das 
falas pelos temas a que se referem, reunindo os 
trechos temáticos similares de todos os depoimen-
tos. A partir desta tematização, o texto foi revisto, 
com vistas a encontrar afinidade e conexão entre 
os temas, para então se definir as categorias em-
píricas inerentes ao discurso. Foram identificadas 
as seguintes categorias empíricas: processo de 
exclusão/inclusão social; redes sociais; e cuidado 
em saúde mental. O presente artigo refere-se à 
categoria empírica processo de exclusão/inclusão 
social. As demais categorias serão tratadas, com 
profundidade, em outros artigos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Processos de exclusão social
Os entrevistados apresentaram diversos 

relatos de situações em que se sentiram excluídos 
e descreveram como vivenciam, no dia a dia, o 
processo de exclusão social. Os aspectos mais rela-
tados como experiências de exclusão social foram a 
discriminação e o preconceito –  vivências da vida 
cotidiana que produzem a exclusão social e que es-
tão de acordo com as concepções da sociedade sobre 
o transtorno mental, caracterizando as pessoas com 
transtornos mentais como incapazes e perigosas.

Uma das formas dos usuários vivenciarem 
o preconceito é a impossibilidade de falar aber-
tamente sobre sua doença, temendo ser excluído 
devido ao estigma e ao rótulo negativo que os 
transtornos mentais carregam.

Os usuários tentam lidar com rótulos rela-
cionados ao transtorno mental, por exemplo, man-
tendo segredo sobre sua doença ou se retirando 
de situações que produzem estigmas; porém, estes 
esforços frequentemente produzem isolamento 
social.13

Eu não falo que tomo remédio... falo que tomo 
remédio de pressão, mas eu não falo que tomo remédio 

psiquiátrico, porque é muito preconceito. Vão achar que 
eu sou louca, e isso não é certo, eu ficar escondendo. 
Porque pra todo mundo eu queria abrir (U6 fr 25).

Além do preconceito, os entrevistados ci-
taram diversos exemplos de situações em que 
sofreram discriminação, comprovando a literatura 
e mostrando, mais uma vez, o quanto o fato de 
ser uma pessoa com transtorno mental leva a um 
processo de exclusão social.

Todos os entrevistados – ou os usuários, ou 
as pessoas de suas redes sociais – relataram a vi-
vência de discriminação em ônibus. O bilhete espe-
cial delata que o portador dessa carteira apresenta 
algum tipo de deficiência, que não sendo uma 
deficiência visivelmente física, provavelmente será 
algum tipo de transtorno mental. Essa unanimida-
de, em apontar o ônibus como local onde acontece 
a discriminação na vida cotidiana, sinaliza que 
uma intervenção dirigida para a interação entre 
as pessoas dentro dos transportes coletivos pode 
ser um foco de combate ao preconceito em relação 
à pessoa com transtorno mental. 

[...] os motorista tudo me conhece. Então, quando 
eu passo... eu me sinto assim, meio envergonhada, todo 
mundo fica me olhando, porque tenho bilhete especial 
(U6 fr 117). 

Às vezes ele sai animado e chega triste e disse que 
estava no ônibus e um rapaz ficou olhando assim... mas 
já passou, eu falei não tem importância não (R17 fr 55).

Além disso, as pessoas com transtornos men-
tais, ao tentar participar de ambientes comunitários 
ou de socialização, muitas vezes são fisicamente 
excluídas, tanto dos locais públicos quanto dos 
privados, tendo sua possibilidade de participação 
social limitada pelo rótulo de doente mental. 

Faz parte do senso comum que as pessoas 
com transtornos mentais devem ser colocadas à 
distância; assim, geograficamente, os usuários 
ainda se mantêm segregados, apesar de não 
estarem mais institucionalizados.14 O vocábulo 
exclusão “expressa de forma potente uma con-
dição de quem está fora, em que não se é parte 
integrante, na qual não se pertence, em que não 
se tem lugar”.15: 80

[Sobre discriminação] Já vivi. Foi num bar, 
quando o rapaz lá veio falar que eu fazia tratamento. Me 
tirou do bar, falou que eu era doido, que não sei o quê. 
Ele me expulsou do bar. Daí eu saí, né. Saí chateado, 
mas saí. É chato ouvir essas coisas (U11 fr 21). 

No Parque, teve uma época aí que proibiram a 
entrada dele no Parque da Água Branca. E não tinha 
acontecido nada, porque ele não mexe com ninguém. O 
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problema é que ele ficava fazendo aquelas práticas yoga, 
sabe (R15 fr 57). 

Neste contexto, a vivência de não frequentar 
diferentes espaços sociais pode ser considerada 
como uma experiência relacionada à exclusão so-
cial e ao isolamento. A possibilidade de circulação 
das pessoas com transtornos mentais na sociedade 
está diminuída devido à relação que se estabelece 
com esta população.

Frente à falta de possibilidades, do “não ter 
aonde ir, com quem falar, a falta da rede social”,16:406 
os usuários podem permanecer o dia inteiro em 
casa, isolados e valendo menos no universo de 
trocas social, ou seja, sem poder contratual. Assim, 
a clínica da atenção psicossocial deve “guiar-se por 
esta função complexa, de executar um conjunto de 
ações que aumentem a circulação social e evitem o 
isolamento do portador de transtorno mental”.17:172

Mas eu não saio nunca. Nem com meu sobrinho 
(U14 fr 35). 

[Sobre frequentar outros lugares] não... Eu só 
venho aqui [CAPS] (U16 fr 26).

Porém, nem toda a discriminação é uma 
exclusão dos espaços físicos ou da comunidade 
de forma ampla; foi relatada a discriminação que 
acontece nos relacionamentos pessoais de maneira 
mais explícita ou implícita. Cabe ressaltar a força 
da sutil exclusão pelo afastamento dos amigos e 
conhecidos, que deixam de conviver com a pes-
soa com transtornos mentais, os excluindo de seu 
ambiente social.

Eu acho que o silêncio, a falta de comunicação por 
parte das pessoas com quem ele se relacionou, eu acho 
que isso é um bom exemplo [de discriminação vivida 
pelo usuário]. Do grupo de amigos e de pessoas que 
faziam parte do nosso convívio, do nosso dia a dia, eu 
acho que ele não consegue preencher os dedos de uma 
mão, dos que permaneceram se relacionando com ele. 
E talvez por isso ele tenha essa consideração por mim, 
porque eu não mudei, eu continuei sendo amigo dele 
como eu sempre fui, né (R13 fr 46).

Algumas vezes, este isolamento vem acom-
panhado, inclusive, do distanciamento dos fami-
liares, o que torna a sensação de solidão e falta de 
suporte ainda maior. Sendo a família uma rede 
social primária e um laço que costuma persistir 
após o início do transtorno mental, a falta de apoio 
familiar representa um impacto significativo na 
vida cotidiana dos usuários.

Os familiares são membros da população ge-
ral até viverem a experiência do transtorno mental 
com o usuário; portanto, eles provavelmente têm o 

mesmo conhecimento do senso comum que outras 
pessoas da sociedade, o que pode levar ao nível de 
desinformação e preconceito. Os familiares podem 
se sentir perdidos sobre como entender o que está 
acontecendo, sem serem capazes de conectar a 
experiência do transtorno mental com suas pró-
prias experiências, e podem reagir se retirando ou 
atacando o usuário.18

Não continuei morando com a minha irmã, por-
que infelizmente teve uma breve discussão com o meu 
cunhado... e ele, de cabeça quente, me mandou embora, 
e aí vim (U16 fr 18). 

Também foram identificadas, nos discur-
sos, frases que expressam a vivência da exclusão 
por não participar de atividades oferecidas pela 
comunidade, pois os usuários não frequentam 
diferentes espaços sociais (como clubes, parques, 
bibliotecas, ambientes de trabalho e outros) e não 
têm ocupações que são significativas para eles. 
Uma ocupação significativa é diferente para cada 
um e pode estar relacionada a atividades de lazer, 
atividades sociais, trabalho ou tarefas do lar, por 
exemplo, dependendo da história de vida da pes-
soa, dos seus interesses e do seu contexto social. A 
falta de engajamento e participação em ocupações 
foi considerada uma forma de exclusão social. 

Neste contexto de falta de participação nas 
atividades oferecidas pelo ambiente e de falta 
de ocupações significativas, os usuários relatam 
sentirem um “vazio”; como resultado da exclu-
são e falta de participação social eles, vivenciam 
ansiedade e angústia. Com todas as perdas que 
ocorrem juntamente com o início do transtorno 
mental, é difícil para os usuários alcançarem a 
sensação de realização. 

Porque eu praticamente vegeto, que eu vivo den-
tro de casa, eu não saio, eu não saio. Eu acredito que não 
esteja incluso na sociedade. Eu acho que não (U10 fr 23).

Eu não sei porque, mas eu não gosto de domingo 
de jeito maneira, fico ansioso. Agora não, porque a me-
dicação ajuda a não ter esse vazio imenso, que eu tenho 
de domingo (U1 fr 24). 

[Sobre atividades fora do CAPS] depois que 
saio daqui, eu sinto um vazio (U6 fr 73).

Mesmo que o CAPS ajude a preencher esse 
“vazio” e encontrar ocupações significativas no 
cotidiano da instituição, para alguns usuários 
isto não é suficiente para que eles se considerem 
incluídos. Nesse sentido, a inclusão social é uma 
inclusão que deve ir para além dos muros do 
CAPS; é a participação em atividades e grupos 
sociais no CAPS, mas também fora do CAPS.

Salles MM, Barros S



- 709 -

Texto Contexto Enferm, Florianópolis, 2013 Jul-Set; 22(3): 704-12.

O papel dos espaços reservados apenas para 
os usuários mudaria se eles pudessem circular em 
outros ambientes sociais conforme desejassem. 
O objetivo da inclusão social é que as pessoas 
possam ter uma vida que não seja segregada, 
aproveitando as oportunidades sociais quando e 
como escolherem.14

[Sobre se considerar incluído na sociedade] 
acho que não. Eu não tenho vida social, eu quase não 
saio. Do CAPS pra casa, de casa pra aqui, pro CAPS 
(U11 fr 12). 

[Sobre inclusão social] Não. Só aqui no CAPS, 
só através do CAPS (U11 fr 28).

Nas experiências sobre exclusão social, outro 
aspecto que foi salientado pelos entrevistados foi a 
falta de renda, como uma questão para se sentirem 
incluídos. Em uma sociedade de consumo, aqueles 
que não possuem poder de compra se sentem ex-
cluídos, impossibilitados de participar das trocas 
sociais e sem as condições materiais mínimas para 
a sobrevivência. 

Além disso, a limitação financeira dos 
usuários afeta a sua habilidade de interagir com 
a sua rede social, enfatiza a imagem de que eles 
são diferentes e o sentimento de ser excluído da 
sociedade.19

[Como a sociedade poderia ajudá-lo] [risos] 
Perdoando as minhas dívidas [risos]. Tenho dívidas com 
a sociedade em geral, o mundo em particular e algumas 
pessoas muito amadas de forma irredutível (U4 fr 33).

Não estou incluído na sociedade. Porque eu não 
tenho poder de compra, não posso comprar nada, não 
tenho renda (U16 fr 8). 

O investimento na direção da inclusão social 
significa trabalhar com os impactos que os trans-
tornos mentais podem ter na vida das pessoas de 
forma abrangente, que inclui o impacto de perder 
o trabalho, interromper a escola, perder contato 
com amigos e família. Também inclui lidar com 
a sensação de isolamento causada pela atitude de 
outras pessoas em relação ao transtorno mental.20

Também é preciso lembrar que o processo 
de exclusão/inclusão social não é apenas focado 
no indivíduo, mas é o processo de um indivíduo 
que vive em uma determinada sociedade.

Possibilidades de inclusão social
Ao mesmo tempo em que a sociedade exclui 

a pessoa com transtorno mental, também há relatos 
de experiências nas quais as pessoas do convívio 
social dos usuários têm uma atitude inclusiva.

A inclusão social não é apenas uma teoria 
ou um conceito, mas algo que é vivido e expe-
rienciado pelas pessoas.21 A atitude de vizinhos, 
familiares ou profissionais que estão em contato 
com os usuários, de aceitá-los como eles são, 
acolhendo suas dificuldades e diferenças, é uma 
atitude de inclusão. A postura das pessoas da rede 
dos usuários, de se relacionar com a pessoa e não 
com a doença, facilita a inclusão social, permitindo 
aos usuários pertencer ao ambiente em que vivem. 
Esta é a experiência da comunidade de incluir a 
pessoa com transtorno mental.

A experiência de inclusão social não significa 
se encaixar na sociedade e ser aceito como uma 
pessoa “normal”, isto seria como pedir a um ca-
deirante que ele ande de novo para ser respeitado. 
A inclusão social, das pessoas com transtornos 
mentais, significa incluir a experiência da loucura 
como parte da nossa sociedade, dando valor a estas 
pessoas e reconhecendo as contribuições que elas 
podem dar.14

Então todo mundo, meus amigos e parentes e 
familiares, todo mundo convive muito bem com o L. 
Até porque ele é um cara muito legal, ele não cria pro-
blemas com ninguém. Então, o que precisa é as pessoas 
conhecerem para saberem que não tem nada de mal, que 
não tem nada de assustador com a pessoa que é diferente 
(R12 fr 50).

Os usuários relataram, como vivências de 
inclusão social, o fato de serem acolhidos pelos 
outros, sendo aceito pelas pessoas com quem 
convivem. Contraditoriamente às experiências de 
afastamento dos familiares, este acolhimento e esta 
aceitação foram citados como ocorrendo principal-
mente nas relações com os familiares, ambiente 
nos quais os usuários podem se sentir incluídos. 

O encorajamento das pessoas próximas do 
usuário pode fazer toda a diferença no processo 
de inclusão social, sendo a família acolhedora um 
indicador positivo nesse processo.22

[Sobre participação social] Foi quando eu fui 
morar com a minha irmã, no começo do ano. Eu fui para 
lá e fui bem recebido, estava tendo um churrasco... E 
todo mundo ficou alegre porque eu estava chegando e 
eu me senti muito bem (U16 fr 17). 

[Sobre situação de inclusão social] Eu participo 
do ambiente dentro da minha casa. Quando as minhas 
irmãs fazem aniversário elas me convidam (U10 fr 36). 

Contraditoriamente às vivências de exclusão 
social nos diferentes espaços da cidade, os usuários 
também relataram possibilidades de participação e 
circulação por espaços sociais. Eles fazem uso das 
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oportunidades do contexto, circulando em locais 
do seu bairro ou de outras vizinhanças, valori-
zando as oportunidades que uma cidade grande 
oferece e não apenas possibilidades oferecidas pelo 
seu território geograficamente estabelecido. Neste 
sentido, aponta-se para necessidade de aproveitar 
as oportunidades de circulação e de oferta de 
atividades culturais e de lazer, de quem vive em 
uma metrópole. 

“O fato de sair na rua, conversar com as 
pessoas, ver a vida em movimento é uma forma 
de inserção na comunidade, representa participar 
do mundo compartilhado”.16:413 Essas convivências 
nos espaços coletivos representam vivências nos 
cenários habitat e mercado: são espaços de trocas.

[Sobre lugares que frequenta] Tem o Centro 
Cultural São Paulo, na Vergueiro (U1 fr 32).

Eu vou na cidade, no Bom Retiro. Eu vou no 
supermercado, tenho amizade,  e converso com a meni-
nas, compro alguma coisa e volto para casa (U5 fr 62). 

[No Parque da Água Branca] Eu tomo caldo 
de cana, como cachorro quente, faço coisas que venha 
favorecer o meu bem-estar (U15 fr 36).

O fato de serem bem recebidos nos lugares que 
frequentam é uma experiência de inclusão social; de 
se sentir aceito e capaz de interagir com os outros em 
uma relação de igualdade.  Assim, a possibilidade 
de frequentar espaços que não são exclusivos para 
pessoas com transtornos mentais é uma importante 
forma de vivência da inclusão social.

A inserção social se dá no microcosmo, nos 
espaços de circulação dos usuários no bairro e na 
cidade, é um processo coletivo no qual a partici-
pação da pessoa com transtorno mental só pode 
ser definida por ela mesma.17

Mas ele sempre esteve em qualquer outro lugar 
com pessoas que não doentes mentais estivessem. 
Cinema, festinha... Ele participou. Eu acho que isso é 
tão importante na vida do doente mental quanto o tra-
tamento. Não ser segregado, estar lá, participar, estar 
junto com outros que não têm essa doença (R4 fr 21). 

O CAPS também foi ressaltado como local 
no qual usuários vivenciam a inclusão social, 
se sentem acolhidos, fazem amigos e se sentem 
pertencendo ao ambiente. Apesar da vivência de 
inclusão ocorrer dentro do espaço físico do CAPS, 
existem possibilidades de interação com usuários 
e profissionais do serviço, e também com outras 
pessoas, como familiares e pessoas interessadas 
nas atividades promovidas pelo CAPS. Estas 
possibilidades de interação social também são 
descritas como vivências de inclusão social. 

[Sobre situação de inclusão social] A comemo-
ração dos aniversariantes do mês. Porque, daí, eles fazem 
bolo, vem gente de fora. Daí eu me sinto participando. 
Só isso, mas através do CAPS, é aqui dentro, através 
do CAPS, fora não tem essa participação (U11 fr 25).

[Sobre situação de inclusão social] Há alguns 
anos, houve um concurso de poesia e música, numa 
biblioteca no centro da cidade. E o M. participou, jun-
tamente com outros pacientes de outros CAPS. E foi 
uma festa muito bonita, porque não havia só doentes 
mentais, pessoas ditas normais estavam lá também. Ele 
venceu essa coisa de doente (R4 fr 24). 

A maioria dos usuários não possui situação 
financeira confortável, apenas um usuário e uma 
pessoa da rede social do usuário relataram a ex-
periência de possuir renda como uma vivência 
de inclusão social. Porém, para aqueles que têm a 
oportunidade de possuir renda estável e suficiente, 
esta é uma experiência de inclusão pela possi-
bilidade de consumo e de autonomia. A renda 
possibilita que a pessoa não seja vista como um 
peso, uma carga que os familiares têm de carregar. 

O acesso à renda é igualmente importante 
por prover recursos materiais, mas também re-
cursos não materiais, que capacitam a pessoa na 
dimensão instrumental ou emocional, como poder 
convidar alguém para um café ou ir ao cinema.8

Eu sempre me virei de ter o meu próprio dinheiro. 
Eu nunca pedia dinheiro pra o meu padrasto. Eu não 
achava justo ficar pedindo dinheiro pra ele, eu sempre 
trabalhei. E eu me sentia bem quando eu ia comprar um 
tênis, comprar alguma coisa (U9 fr 43). 

Entretanto, devemos estar atentos para 
que a inclusão social não se torne uma exigência 
normativa. É importante notar qual é o desejo de 
cada indivíduo em alterar o seu nível de inclusão; 
em alguns momentos da vida, uma pessoa pode 
desejar um nível moderado de inclusão em certos 
aspectos de sua vida, como no contato com a fa-
mília estendida.13 A participação na sociedade não 
deve se tornar uma regra; a inclusão social passa 
por um processo de escolha do indivíduo sobre 
como viver sua vida cotidiana.

CONCLUSÕES
As vivências cotidianas de exclusão social 

dos usuários evidenciam que eles ainda se en-
contram em uma posição desprivilegiada, expli-
citando uma injustiça social, ao não se oferecer as 
mesmas oportunidades a todos. Para enfrentar a 
exclusão social, o estigma em relação ao transtor-
no mental deve ser pauta de debate social, pois 
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a sociedade precisa refletir sobre a sua postura 
frente ao tema. 

Assim, podem ser criadas campanhas para 
combater o estigma em relação ao transtorno mental 
por diversos meios de comunicação, como televisão 
e rádio, ou utilizando material de divulgação em 
pontos nos quais ocorre discriminação. Uma possi-
bilidade para realizar essa campanha, é que esta seja 
estruturada e financiada pelo Ministério da Saúde 
ou por outros órgãos governamentais. Da mesma 
forma como há companhas de prevenção e contra 
o preconceito em relação à aids ou campanhas de 
prevenção do câncer de mama, o preconceito em 
relação à pessoa com transtorno mental também 
deve ser tratado como uma questão de saúde.

Um importante contexto para se realizar 
estas campanhas é o do transporte público, já que 
os usuários indicaram que este representa um mo-
mento no qual ocorrem situações de exclusão da 
pessoa com transtorno mental. Assim, poderiam 
ser colocados cartazes dentro dos ônibus contra 
a discriminação e a favor do respeito à diferença. 
Além disso, para lidar com a discriminação, é 
importante a atenção dos profissionais de saúde 
para o empoderamento dos usuários, que podem 
se posicionar para garantir seus direitos. 

A equipe técnica também pode atuar, em-
prestando poder contratual aos usuários em saú-
de mental, ao fazer uso do respeito ao seu saber 
técnico na mediação dos conflitos que surgem na 
vida cotidiana. Os profissionais do CAPS podem 
facilitar o contato da pessoa com transtorno mental 
com as pessoas na comunidade, procurando evitar 
o preconceito, a discriminação e a desvalorização 
desta pessoa.

As experiências relatadas nesta pesquisa, 
como experiências favoráveis ao processo de in-
clusão social, são avanços localizados no cotidiano 
de uma população que não se encontra mais con-
finada em hospitais psiquiátricos e vem lutando 
para construir a sua vida na sociedade. Assim, foi 
possível desvelar que muitos dos processos de 
exclusão/inclusão social ocorrem no desenrolar da 
vida cotidiana, nas menores e mais sutis ocupações 
e relações do dia a dia. Apesar de ainda haver 
muitas mudanças a serem realizadas, é possível 
perceber transformações tanto na vida cotidiana 
dos usuários, como nas formas da sociedade lidar 
com esta população.

Percebem-se transformações na dialética dos 
processos de exclusão e inclusão social; antes as 
pessoas com transtornos mentais desapareciam do 
cenário social, sendo internadas nos hospitais psi-

quiátricos; agora, elas têm alcançado visibilidade 
para as pessoas de sua rede social, nos ambientes 
de saúde mental na comunidade e começam a 
participar de diferentes cenários sociais.
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